
29 de fevereiro e 01 de março de 2016 
Praça das Artes 

São Paulo, Brasil 



01 DE MARÇO 
SALA DE EXPOSIÇÕES 1º PISO 

09:00 às 10:30h 

Luís Ramos - Secretário Nacional de Acessibilidade e 
Programas Urbanos - Ministério das Cidades 
Martim Smolka - Diretor para América Latina e Caribe 
do Lincoln Institute of Land Policy 
Juan Manuel Patiño - Especialista e Acadêmico em 
Temas Urbanos, Colômbia 
Fernando de Mello Franco - Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de São Paulo 
Betânia Alfonsin - Vice-Presidente do Instituto 
Brasileiro de Direito Urbanístico IBDU 



   



 
 

 Como falar em equidade nas cidades latino-
americanas,  quando estamos falando de 
uma cidade capitalista, em boa medida 
produzida,pelo planejamento do capital? 
 



 Lógica empresarial de 
produção de cidade:  
 

 Terra urbana como 
suporte para 
investimentos 
imobiliários. 

 Mercantilização da 
moradia. 

 Maximização de lucros. 

 

 Efeitos urbanísticos e 
sociais: 

 

 

 Segregação espacial. 

 Exclusão  sócio-
territorial.  

 Desigualdade no acesso 
aos bens, aos serviços e 
à infraestrutura.  

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Condomínio Terraville –  Zona sul de Porto Alegre. Fonte: Brasil Brokers 

http://www.brasilbrokers.com.br/38449/imovel-novo/terra-ville.html 
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Brasília - Ruas da Estrutural, a dez quilômetros do centro de Brasília.  Loteamento 
irregular sem coleta de esgoto. Fonte: Agência Brasil 
http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/galeria/2008-03-22/22-de-marco-de-2008 
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 Visando lidar com iniquidades estruturais, países 

como o Brasil construíram marcos legais 
avançados para a Política Urbana, propondo um 
papel protagonista ao poder público, a fim de 
conduzir o desenvolvimento urbano com 
planejamento público.  
 
 Gestão democrática 

 Instauração de contratendências no território 

 
 



 Art. 2o A política urbana tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais: 

 I – garantia do direito a cidades sustentáveis, 
entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações; 



Funções sociais da cidade 
 
 
 
 
 
 
 

Direito à cidade 
 
 

(terra urbana, moradia,  saneamento ambiental, infra-estrutura 
urbana,  transporte, serviços públicos,  trabalho, lazer)  



 
 

 O direito à cidade, entendido como 
efetivação das funções sociais da cidade 
para todos e todas, tem um conteúdo 
profundamente ligado à agenda da 
EQUIDADE.  



 Agenda do DIREITO À CIDADE é uma 
AGENDA DE EQUIDADE quando comanda a 
Política Urbana para: 

 Justa distribuição de ônus e benefícios do 
processo de urbanização.  

 Recuperação de valorização imobiliária 
decorrente de investimentos públicos.  

 Regularização Fundiária de assentamentos 
autoproduzidos.   



 A equidade não existe sem o 
desenvolvimento de políticas públicas e 
aplicação de instrumentos jurídicos, 
tributários e urbanísticos capazes de dar 
efetividade às funções sociais da cidade.  

 Os poderes públicos tem um papel central, 
portanto, na construção de estratégias para 
garantir a agenda da equidade. 



 A Regularização Fundiária é política chave para a 
garantia do direito à cidade e o direito humano à 
moradia adequada e deve incluir:  
 

 Instituição de Zonas Especiais de Interesse Social, 
não apenas para fins de flexibilização de regime 
urbanístico, mas com o objetivo de incidir sobre o 
mercado de solo urbano.  

 Titulação, como estratégia para garantir a segurança 
da posse e evitar despejos. 

 Urbanização, visando melhorar o acesso aos serviços 
e à infraestrutura, aumentando a equidade. 



 
 Embora possa parecer utópico, é muito 

importante que a Conferência Habitat  III 
adote o tema da EQUIDADE como agenda 
para o Desenvolvimento Urbano, pois tem 
um sentido claro de enfrentamento do modo 
como as cidades são produzidas no marco da 
urbanização capitalista do mundo.  



 
 O direito à cidade é um direito coletivo dos 

habitantes da urbe que tem de ser 
reconhecido internacionalmente e tornar-
se parte dos compromissos dos governos 
na Conferência HABITAT III.  
 

 O compromisso com o direito à cidade é 
condição para garantir a equidade nas 
cidades e não podemos esperar mais 20 anos!  
 
 

 



 
 Espera-se que o governo brasileiro, os 

movimentos sociais e as organizações não 
governamentais brasileiras presentes à 
Conferência assumam um papel protagonista 
na defesa do Direito à Cidade e do 
Desenvolvimento Urbano com Equidade.  



 
 

Muito obrigada! 

 

Betânia Alfonsin 

betania@via-rs.net 
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